
N.o 214 — 8 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 6453

Portaria n.o 1144/2005

de 8 de Novembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Odemira:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de São Miguel (processo n.o 4117-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para o Clube Desportivo de Caça e Pesca de São Miguel,
com o número de pessoa colectiva 504123920, com sede
em São Miguel, 7630 São Teotónio.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Teotónio, município de Odemira, com
a área de 7094 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 18 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 14 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1145/2005

de 8 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renováveis automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caça e Pesca
Os Sanluzienses, com o número de pessoa colec-
tiva 505212730, com sede na Estrada de Milfontes, 16,
7630 São Luís, a zona de caça associativa da Herdade
da Ataboeira e outras (processo n.o 4056-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de São Luís, município
de Odemira, com a área de 417 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
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Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 18 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 26 de Agosto de
2005.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 1146/2005

de 8 de Novembro

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 421/99, de 21 de Outubro, diploma que
aprovou o Estatuto de Pessoal das Administrações Por-
tuárias (EPAP), e do artigo 31.o do referido Estatuto,
ouvidos os sindicatos representativos do sector, manda
o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, o seguinte:

1.o Os montantes da tabela de remunerações base
e diuturnidades dos trabalhadores das administrações
portuárias, aprovada pelo n.o 1.o da Portaria n.o 193/90,
de 17 de Março, com os aditamentos previstos no n.o 1.o
da Portaria n.o 863/91, de 20 de Agosto, no n.o 2.o da
Portaria n.o 239/96, de 4 de Julho, e no n.o 2.o do n.o 81.o
da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, os resul-
tantes da actualização prevista no n.o 1.o da Portaria
n.o 1181/2004, de 14 de Setembro, são actualizados em
1,75 %, com arredondamento à décima do euro ime-
diatamente superior.

2.o Os montantes da tabela de remunerações base
e diuturnidades dos titulares dos cargos de direcção e

chefia aprovada pelo n.o 1.o da Portaria n.o 194/90, de
17 de Março, resultantes da actualização prevista no
n.o 2.o da Portaria n.o 1181/2004, de 14 de Setembro,
são actualizados em 1,75 %, com arredondamento à
décima do euro imediatamente superior.

3.o O n.o 11.o da Portaria n.o 1098/99, de 21 de Dezem-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Aos trabalhadores que se encontrem no topo da

respectiva carreira profissional e reúnam as condições
referidas no número seguinte será abonado um dife-
rencial remuneratório correspondente à diferença entre
a sua base de remuneração e a imediatamente superior,
incluindo diuturnidades, ou, na impossibilidade, a pre-
cedente.

4 — O diferencial remuneratório referido no número
anterior será atribuído aos trabalhadores que, cumu-
lativamente, reúnam os seguintes requisitos:

a) Permanência no topo da respectiva carreira há,
pelo menos, nove anos;

b) 30 anos de serviço relevantes para efeito de apo-
sentação ou reforma, dos quais, no mínimo, 15
anos nos organismos portuários;

c) Avaliação de desempenho nos termos exigidos
para promoção ao topo da respectiva carreira.

5 — Os trabalhadores que tendo sido objecto de pro-
cessos de reconversão profissional não reúnam as condições
referidas no número anterior, mas que as preencheriam
se permanecessem na carreira de origem, beneficiarão de
igual abono se, cumulativamente, possuírem 34 anos de
serviço relevantes para efeito de aposentação ou reforma,
dos quais 50 % prestados aos organismos portuários, e
avaliação de desempenho nos termos exigidos para pro-
gressão ao topo da respectiva carreira.

6 — Os trabalhadores a quem tenha sido atribuído
o diferencial de carreira e que, em ano subsequente,
venham a obter menção inferior à exigível para pro-
moção ao topo da carreira perdem no ano seguinte o
direito à atribuição do referido diferencial, iniciando-se
novo período de tempo para verificação dos requisitos
exigidos para efeitos do n.o 4.

7 — O diferencial de carreira será pago 12 meses no
ano e não terá qualquer reflexo no cálculo das remu-
nerações acessórias, incluindo o da remuneração horá-
ria.

8 — O valor de diferencial de carreira fica sujeito
ao regime de descontos legais para efeito de aposentação
ou reforma.»

4.o A presente portaria produz efeitos a 1 de Janeiro
de 2005, salvo quanto ao disposto no n.o 3.o, que entra
em vigor em 1 de Janeiro de 2006.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 7 de Outubro
de 2005.




